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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
 
1.  INTRODUÇÃO 

1.1.  Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no Decreto 

nº 10.024/19, que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, 

para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços 

comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da 

administração pública federal. 

1.2.  A Copol, Coordenação de Programação e Logística, pretende adquirir lanternas 

táticas mediante adesão ao Pregão SRP 47/2021 da UASG 200109 com vistas à 

utilização por parte dos servidores da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 

(RFB) em seus trabalhos, com observância do disposto na Lei nº 10.520/02, na Lei 

Complementar nº 123/06, no Decreto nº 10.024/19, no Decreto nº 8.538/15, no Decreto 

nº 7.892/13, na IN SLTI/MPOG nº 2/10 e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93, e nas 

demais normas legais e regulamentares. 

1.3.  O presente Termo de Referência tem como objeto a aquisição de lanternas táticas 

novas para o emprego nas atividades de fiscalização, controle aduaneiro, vigilância e 

repressão. 

 

2.  OBJETO DA CONTRATAÇÃO, LOCAIS DE ENTREGA E RESPECTIVAS 

QUANTIDADES 

2.1.  O presente Termo de Referência tem como objeto a aquisição de lanternas táticas 

novas para o emprego nas atividades de fiscalização, controle aduaneiro, vigilância e 

repressão executadas pelos servidores da Receita Federal do Brasil, tendo em vista a 

necessidade de acautelamento aos servidores em exercício nas atividades acima 

elencadas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CATMAT 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

1 
Lanternas Táticas, conforme Anexo I-A _ 

Especificações Técnicas (SEI nº 
36606431) 

46038 UN  1000 
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2.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da 
assinatura do contrato, prorrogável na forma do art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 

3.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1.  A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 

4.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.1.  A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice específico deste Termo de 

Referência. 

4.2.  As especificações técnicas encontram-se descriminadas no Anexo I-A _ 

Especificações Técnicas (SEI nº 36606431) 

5.  CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

5.1.  A Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na 

modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

6.  CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1.  Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do 

objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei 

especial, e observados o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, elaborado pela 

Câmara Nacional de Sustentabilidade - CNS/DECOR/CGU/AGU, 4ª edição (agosto de 

2021). 

6.2.  São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos 

sólidos ou rejeitos: 

6.2.1.  Lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

6.2.2.  Lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 

6.2.3.  Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não 

licenciados para essa finalidade; 

6.2.4.  Outras formas vedadas pelo poder público 

6.3.  Deverão ser observados os critérios e diretrizes de sustentabilidade ambiental, 

nos termos do art. 5º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da 

SLTI/MPOG, podendo ser exigidos os seguintes critérios de sustentabilidade 

ambiental: 

         6.3.1    Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material 

reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;   
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         6.3.2   Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de 

certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial –

INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos 

seus similares. 

          6.3.3  Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em 

embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 

recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 

armazenamento 

          6.3.4      Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração 

acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous 

Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), 

cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

          6.3.5       Os produtos utilizados na fabricação devem ser totalmente isentos de 

ftalatos, naphtylamina, dichlorobenzidina, nonilfenol, formaldeídos e metais pesados 

como chumbo, cobre e cadmo, utilizando base de tintas à base d´água e sem nenhum 

aditivo de solvente ou materiais pesados  

          6.3.6   Os produtos devem ser, preferencialmente, acondicionados em 

embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 

recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 

armazenamento.  

   

7.  ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

7.1.  O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura 

do Termo de Contrato, em remessa única, no endereço relacionado abaixo, no horário 

de expediente (08:00h às 11:00h e de 14:00h às 17:00h), de segunda à sexta-feira. 

 

Coordenação-Geral de Combate ao Contrabando e Descaminho - COREP 
Esplanada dos ministérios, Ministério da Defesa, Bloco O 
Anexo II, 2º Andar, Sala 203 
CEP: 70.049-900 Brasília (DF) 
 

7.2.  Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

7.3.  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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7.4.  Os bens serão recebidos definitivamente, por comissão designada, no prazo de 7 

(sete) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

 7.4.1    Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.                         

7.5.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.6.  Será recusado o material quando da ocorrência de qualquer tipo de violação 

7.7.  Na situação dos produtos serem distintos dos propostos ou apresentarem 

incorreções de características em relação às apresentadas neste Termo de Referência, 

bem como qualquer tipo de vício evidente de qualidade ou funcionamento de pronto 

detectado, serão considerados como não entregues, implicando na não interrupção da 

contagem do prazo de entrega, em virtude do não recebimento, arcando a contratada 

com o ônus decorrente deste atraso. 

7.8.  Para esta contratação não há previsão de entrega imediata, e ainda, conforme art. 

16 do Decreto nº 7.892, de 2013, a existência de preços registrados não obriga a 

administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 

condições. 

 

8.  AMOSTRAS 

8.1.  O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar no certame, após a fase 

de lances, deverá apresentar amostras em total consonância com as características 

técnicas exigidas conforme Termo de Referência. Serão realizados testes a fim de aferir 

se suas características estão de acordo com as especificações técnicas. Essa medida 

visa mitigar uma possível entrega provisória/definitiva do produto fora dos requisitos 

mínimos exigidos. Ademais, possibilitará uma eventual correção, caso seja necessário. 

8.2.  Para essa atividade serão designados os integrantes técnico e demandante da 

aquisição em comento. 

8.3.  Será ofertado um prazo de 10 dias úteis, após a fase de lances do certame, para 

que a empresa provisoriamente classificada em primeiro lugar apresente as amostras. 

Esse prazo poderá ser prorrogado se apresentada uma justificativa e essa for aceita 

pela comissão. 

8.4.  Serão analisado nas amostras: Laudos técnicos que comprovem os requisitos 

exigidos; Variações de intensidade e do modo estroboscópico, bem como suas 

respectivas duração em cada modo; Forma de acionamento; Porta lanterna e demais 

itens acessórios (carregador, bateria, cordão de sustentação, manual, entre outros); 

Peso e Dimensões; Marcação do número de série e inscrição "RFB" que poderão ser 

conferidos na recebimento provisório. 
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 8.4.1   Além disso, será verificado também se suas características estão em 

conformidade com as especificações apresentadas No Anexo I-A _ Especificações 

Técnicas (SEI nº 36606431). Se a amostra não for aprovada, o certame dará 

continuidade submetendo a proposta seguinte ao procedimento supracitado. 

8.5.  Esse procedimento será realizado nas dependências da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil na cidade de Brasília/DF. 

8.6.  Caso as amostras sejam aprovados nos citados testes, os materiais deverão ser 

entregues em dias de expediente normal, horário compreendido entre 08:00h e 11:00h, 

e entre as 14:00h e 17:00h 

8.7.  Os custos de envio das amostras correrão às expensas da empresa licitante 

8.8.  É franqueada a participação dos interessados, inclusive dos demais licitantes, no 

acompanhamento do procedimento de avaliação da amostra 

8.9.  Os produtos apresentados como amostra deverão ter, obrigatoriamente, as 

mesmas especificações técnicas constantes da proposta. 

8.10.  Os exemplares colocados à disposição da Administração na forma de amostra 

serão tratados como protótipos e devolvidos ao licitante no estado em que se 

encontrarem. 

8.11.  Concluída a análise das amostras apresentadas, será emitido o respectivo 

relatório técnico com o parecer de aprovação ou não. 

8.12.  Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras aprovadas serão 

mantidas pela administração até o recebimento definitivo 

8.12.1.  Decorrido este prazo as amostras poderão ser recolhidas pelos licitantes 

dentro do prazo de 30 (trinta) dias após o qual poderão ser descartadas pela 

Administração, sem direito a ressarcimento de custos à empresa; 

8.13.  As amostras recusadas serão mantidas pela Administração até a publicação do 

resultado da licitação. 

8.13.1.   Decorrido este prazo as amostras poderão ser recolhidas pelos licitantes 

dentro do prazo de 30 (trinta) dias após o qual poderão ser descartadas pela 

Administração, sem direito a ressarcimento de custos à empresa. 

  

 

9.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1.  São obrigações da contratante 

9.1.1.  receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

9.1.2.  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
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9.1.3.  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 

ou corrigido, bem como acerca de desvios de condutas, irregularidades, fraudes ou 

atos ilícitos, praticados na execução do contrato; 

9.1.4.    Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

9.1.5.    Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.1.6.    Não praticar atos para ingerência na administração da empresa contratada, 

especialmente quanto a direcionamento de escolha de possíveis trabalhadores. 

    

9.2.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1.  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.1.1.  efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes 

a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

10.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português, sendo responsabilidade do fornecedor a manutenção e 

execução da garantia; 

10.2.  responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

10.3.  substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

10.4.  Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 
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10.5.  Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

10.6.  Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10.7.  Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a 

legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.... 

10.8.  Assegurar à contratante garantia de segurança, durabilidade e qualidade do 

objeto por tempo necessário e razoável, sendo que detectado qualquer defeito ou 

vício, deverá a contratada substituir o material no prazo de até 60 dias, a contar da 

notificação à Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

10.9.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 

8.666, de 1993; 

10.10.  Estabelecer, em conformidade à Portaria MJSP nº 513, de 2020, quando 

valores do contrato sejam iguais ou superiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 

reais), normas gerais de integridade em até 06 (seis) meses; 

10.10.1   A implantação ou a adequação do Programa de Integridade poderá 

ser comprovada por qualquer documento hábil a ser encaminhado à equipe de 

fiscalização do contrato, preferencialmente, em meio digital. 

10.11.  Orientar seus empregados alocados para a execução do contrato sobre as 

normas de integridade e a indispensabilidade de seu cumprimento; 

10.12.  Adotar práticas de governança e gestão capazes de identificar e mitigar 

desvios de conduta, irregularidades, fraudes e atos ilícitos, de acordo com as normas 

de integridade previstas na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e no Decreto nº 

8.420, de 18 de março de 2015; 

10.13.  Relatar ao órgão contratante, por escrito, qualquer descumprimento das 

normas de integridade praticado por agentes públicos com os quais mantenha contato 

em decorrência da execução do contrato; 

10.14.  Substituir com presteza qualquer profissional que tenha cometido desvios de 

conduta, irregularidades, fraudes e atos ilícitos, conforme observado e notificado pelo 

agente público competente; 

10.15.  Apresentar à equipe de fiscalização do contrato, juntamente com o rol de 

documentos obrigatórios do empregado alocado para a execução do contrato, Termo 

de Ciência e Concordância, devidamente assinado pelo empregado, conforme modelo 

constante no anexo à Portaria MJSP nº 513, de 2020, e a este Termo de Referência; 

10.16.  Encaminhar à equipe de fiscalização do contrato, observados os prazos 

estabelecidos na alínea “a”, documentação que evidencie, em alinhamento com os 
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parâmetros do Capítulo IV do Decreto nº 8.420, de 2015, a realização das seguintes 

ações e atividades: 

 10.16.1   promoção e participação em reuniões, apresentações, palestras e 

quaisquer outros eventos de natureza semelhante que evidenciam o compromeƟmento 

da alta direção da empresa em temas relacionados à integridade; 

 10.16.2   mapeamento dos riscos de integridade e estabelecimento de ações 

mitigadoras, revisadas periodicamente; 

 10.16.3   canal de denúncia, aberto e amplamente divulgado, com garantia do 

devido sigilo ao denunciante; 

 10.16.4 código de ética ou de conduta aplicável a todos os dirigentes, 

administradores e empregados, independente de cargo, emprego, posto ou função 

exercidos;    

 10.16.5 treinamentos periódicos sobre o Programa de Integridade, que 

envolvam as vedações incidentes na relação público-privada;    

 10.16.6 promoção de campanhas para divulgar os princípios e valores que 

regem a empresa contratada e o serviço público, bem como outros temas sobre 

integridade e combate a desvios de conduta, fraudes, irregularidades e atos ilícitos;  

 10.16.7 adoção de medidas disciplinares, em caso de violação do Programa de 

Integridade, e de procedimentos e determinações que assegurem a pronta interrupção 

da tentativa ou da prática de desvios de conduta, fraudes, irregularidades e atos ilícitos; 

 10.16.8   monitoramento contínuo do Programa de Integridade, com objetivo de 

aperfeiçoar os mecanismos de prevenção de atos lesivos, bem como sua detecção e 

combate; e   

 10.16.9   encaminhamento semestral de relatório da execução do Programa de 

Integridade à equipe de fiscalização do contrato; 

 

10.17   Cumprir e exigir que os empregados alocados para a execução do contrato nas 

repartições administrativas cumpram, no que couber, as regras estabelecidas pelos 

órgãos do Ministério da Economia.  

10.18   Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do 

item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 
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11.  DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1.  Não será admitida a subcontratação. 

 

 

12.   ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

 

12.1.  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

13.   CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

13.1.  Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

 13.1.1   O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e 

setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, 

designados pela autoridade competente. 

13.2.  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.3.  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

13.4.  Caberá à equipe de fiscalização do contrato acompanhar o cumprimento do 

prazo para apresentação dos documentos comprobatórios quanto à obrigação prevista 

no item 10.10 deste Termo de Referência. 

 13.4.1 Após análise da conformidade das informações, a equipe de fiscalização 

do contrato deverá dar ciência à unidade do Ministério da Justiça e Segurança Pública 

responsável pelo Programa de Integridade e à empresa contratada. 

Original



‘ 

 

        13.4.1.1   Em caso de descumprimento da obrigação de apresentar o 

Programa de Integridade dentro dos prazos 

 

 13.4.2 Após a implementação ou adequação do Programa de Integridade pela 

contratada, a equipe de fiscalização deverá realizar acompanhamento da execução do 

programa, por meio do relatório encaminhado pela empresa contratada, 

semestralmente. 

        13.4.2.1    Em caso de descumprimento do envio do relatório semestral, a 

equipe de fiscalização deverá notificar a empresa contratada e proceder com o registro 

do ocorrido estabelecidos, a equipe de fiscalização deverá tomar as providências 

cabíveis para a aplicação de penalidade à empresa contratada 

 

14.  DO PAGAMENTO 

 

14.1   O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados 

a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 14.1.1   Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados 

no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, 

nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2   Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

14.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 14.3.1   Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018 

14.4   Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

14.5   Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
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14.6  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

14.7   Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

14.8   Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 

o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

14.9    Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência 

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

14.10  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

à contratada a ampla defesa. 

14.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

 14.11.1   Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente 

no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante. 

14.12   Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 14.12.1   A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14.13   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 

data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis porcento) ao ano, mediante aplicação das 

seguintes fórmulas: 
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15.  DO REAJUSTE 

15.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

15.2.  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da 

CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela 

CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º 

do Decreto n.º 1.054, de 1994): 
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15.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

15.4.  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 

índice definitivo 

15.5.  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

15.6.  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 

a ser determinado pela legislação então em vigor.. 

15.7.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

15.8.  O reajuste será realizado por apostilamento. 

  

16.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

16.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 

justificadas: 

 16.1.1 Tratam-se de produtos comuns no mercado, sem complexidade para 

aquisição e/ou fornecimento. A solicitação de garantia contratual aumentaria os gastos 

do fornecedor e, possivelmente, os custos para a Administração, não sendo 

economicamente vantajoso tal solicitação. Ademais, os materiais são de pronta entrega, 

com pagamento efetuado após o aceite definitivo.  

 

17.  A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

17.1.  O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, 

no mínimo, 36 (trinta e seis) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se 

superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 

definitivo do objeto 

17.1.1.  Garantia exigida devido a ausência de garantia de execução e elevado 

custo de aquisição. 

17.1.2.  O prazo de garantia contratual acompanha o disposto no item 1.28 do 

Anexo II _ Modelo de Proposta (SEI nº36606500). 
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17.2.  A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

17.3.  A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria 

Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 

com as normas técnicas específicas 

17.4.  Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias. 

17.5.  As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que 

apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças 

utilizadas na fabricação do equipamento. 

17.6.  Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a 

partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela 

Contratada ou pela assistência técnica autorizada. 

17.7.  O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada 

da Contratada, aceita pelo Contratante. 

17.8.  Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 

utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade 

dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

17.9.  Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 

do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o 

reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 

equipamentos. 

17.10.  O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será 

de responsabilidade da Contratada. 

17.11.  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 

penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 

depois de expirada a vigência contratual. 

 

18.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

CONTRATADA que: 
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18.1.1.   falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de 

quaisquer das obrigações assumidas na contratação; 

18.1.2.  ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.3.  fraudar na execução do contrato; 

18.1.4.  comportar-se de modo inidôneo; 

18.1.5.  cometer fraude fiscal.  

18.2.  Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

I - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

II - Multa: 

a) moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) 

dias; 

b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

III - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos; 

IV - Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com 

o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

18.3   A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “IV” também 

é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste 

Termo de Referência. 

18.4   As sanções previstas nos subitens “I”, “III”, “IV” e “V” poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

18.5   Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 

as empresas ou profissionais que: 

 18.5.1  tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

 18.5.2   tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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 18.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados.       

18.6   A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784, de 1999. 

18.7   As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 

judicialmente. 

 18.7.1  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

18.8   Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

18.9  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.10  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização - PAR. 

18.11  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

18.12   O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

18.13   As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF 
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19.  CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

19.1.  As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital. 

19.2.  Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo 

fornecedor estão previstos no Edital 

19.3    O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do 

Decreto nº 10.024, de 2019, do art. 7º, §3º da Lei nº 12.527, de 2011, e do art. 20 do 

Decreto nº 7.724, de 2012. 

19.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 

19.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.   

 

 

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS PREFERENCIAIS 

   20.1  O custo estimado da contratação será de até R$ 560.000,00 

 

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

    21.1 A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 

assinatura do contrato ou instrumento equivalente. 

 

21. ANEXOS 

21.4. Anexo A – Especificações Técnicas (SEI nº 36606431) 

21.5. Anexo B - Estudo Técnico Preliminar 

 

 

Jundiaí , 10 de dezembro de 2022. 

 

Celson Kawakami 

Membro da Equipe de Planejamento 
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Carlos Luciano Sant’anna 

Membro da Equipe Técnica 

 

Gerson Luiz Teles Costa 

Membro da Equipe Técnica 
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